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O ministro da Fazenda, 
Dilson Funaro, fez chegar 
aos bancos internacionais, 
recentemente, um recado. 
Se os bancos, tanto quanto 
o Brasil, estão interessados 
na volta à normalidade no 
mercado financeiro inter-
4cional, é preciso que de-
Monstrem isto, voltando a 
conceder empréstimos vo-
lúntários ao País. 

Se os bancos derem, no 
mais curto prazo possível, 
um sinal nesta direção, po-
derão estar certos de que o 
País continuará cumprindo 
seus compromissos. Isto 
não afastaria a intenção 
brasileira de acertar uma 
redução na taxa de risco — 

"spread" — cobrada so-
bre todo o estoque da dívi-
da (no último acordo, 
conseguiu-se reduzi-la ape-
nas sobre o montante a ser 
pago em 1985 e 1986). Mas 
tornaria muito remota 
qualquer hipótese de se 
tentarem soluções não or-
todoxas para a questão da 
dívida. 
-O que está implícito no 

recado, naturalmente, é a 
idéia de que. se  não houver 
gestos concretos dos ban-
cos, aumentarão as chan-
ces de o Brasil buscar um 
alívio no pagamento do ser-
viço da dívida de outras 
formas. Em outros termos, 
não basta ficar falando tan-
to sobre "normalização", é 
preciso provar que ela é 
factível. 

T.P.F•evisão feita pelo pre-
sidente do comitê dos ban-
cos credores, Bill Rhodes, 
na semana passada, de que 
é provável que os bancos 
internacionais retomem 
empréstimos voluntários 
ao Brasil assim que for as-
sinado o acordo de 1985-86 
— o que deve acontecer em 
agosto —, indica que este 
caminho pode estar, de fa-
to, aberto. Rhodes mencio-
nou "empréstimos comer-
ciais". O Brasil preferiria 
que essa boa vontade fosse 
sacramentada de outra for-
ma: por exemplo, pela par-
ticipação dos bancos no 
"co-financiamento" que o 
País está negociando com o 
Banco Mundial (BIRD) pa-
ra o setor elétrico. Se este 
negócio sair, o BIRD entra-
rá com US$ 500 milhões e os 
bancos privados, se aceita-
rem, com outros US$ 700 
milhões. 

Esta questão da "norma-
lização" tem vital impor-
tância para ambos os la-
dos. Para os bancos, pode-
ria significar uma certa 
tranqüilidade no lado do 
maior credor, num mo-
mento em que a complica-
da situação do México 
ameaça reabrir toda a dis-
cussão da dívida interna-
cional. 
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Talvez venha desse dese-
jo dos bancos a relativa re-
ceptividade que têm de-
monstrado — especialmen-
te grandes bancos norte-
americanos — para discu-
tir hipóteses sobre uma ne-
gociação multianual com o 
Brasil. Embora o acordo 
provisório ainda não esteja 
assinado, alguns grandes 
bancos têm aceitado exa-
minar alternativas para 
um acordo de longo prazo e 
têm indicádo certa flexibi-
lidade nessas conversas. 

Do tad° brasileiro, um si-
nal positivodos bancos ser-
viria a'dois objetivos bási-
cos: consolidar a forma 
brasileira de negociação, 
sem a interferência do 
FMI; e provar, interna-
mente, que a opção pela 
"normalização" é viável. 

O ministro da Fazenda 
costuma dizer que o Brasil 
tem atuado "no limite" das 
situações criadas no mer-
cado internacional. Em ou-
tros termos, tem esticado a 
corda ao máximo, procu-
rando vencer, por etapas, 
os obstáculos que surgem. 

Foi assim com a questão 
da exigência de um acordo 
prévio do País com o FMI 
para conclusão de qualquer 
acordo com os bancos. O 
ministro convenceu-se, ain-
da no ano passado, de que 
era possível evitar o Fun-
do, fixou esse objetivo co-
mo central nas negociações 

aceitou enfrentar todas 
as pressões contrárias. 

PLANO BAKER 
Não foi fácil vencer essa 

etapa. Embora os bancos 
até estivessem mais dis-
postos a discutir a hipótese, 
o governo norte-americano 
procurou abortar, de toda 
forma, o movimento brasi-
leiro. Em dezembro, por 
exemplo, o secretário do 
Tesouro dos Estados Uni-
dos, James Baker III, che-
gou a acenar com a garan-
tia de um bom volume de 
empréstimos ao Brasil —
no âmbito .do "Plano Ba-
ker" — se o País aceitasse 
qualquer tipo de monitora-
ção pelo FMI. Funaro ne-
gou. 

A conversa seguinte, no 
início de janeiro, foi ainda 
mais difícil. O presidente 
do banco central norte-
americano, Paulo Volcker, 
numa conversa muito du-
ra, tentou obter a ida do 
Brasil ao Fundo através de 
ameaças pouco veladas. 
Funaro devolveu dizendo 
que, nesse caso, como o 
País não aceitaria essa exi-
gência, uma nova crise in-
ternacional seria inevitá-
vel e os Estados Unidos se-
riam responsáveis por ela. 

O ministro cortou a con~ 
sa nesse ponto. Pouco dee";- 
pois, Volcker voltou 
procurá-lo e a convem!" 
prosseguiu mais sua Ifèr.-~L., 

O Brasil deu-se bem 
te primeiro "round". A eta-
pa seguinte, ainda não ca  
cluída, é a negociação' 
débitos oficiais com o "Clu- 	1  
be de Paris". O Brasil que* 
consolidar o avanço 011'4 
rior — negociar Sei* 
submeter-se ao FMI — e -• 
ganhar um pouco mais: , 
financiar, nas condiç 	cr,  
que considerar mais ade-
quadas, o que deixou de pt,  
gar de janeiro de 1985 até 
agora. 

A principal batalha, e'ob. 
tudo, ainda não foi aberld;.": 
E exatamente a discuásin 
sobre o estoque da dívidá's  
de uma solução estáve4:tte 
longo prazo. Uma premiSsa .  
está estabelecida: não 
possível retomar os inveStk 
mentos de longo prazo 
portanto, assegurar o cres-
cimento — mantendo in 
terado o volume de tranS, 
réncias ao Exterior. 

"NORMALIZAÇÃO" .1. 
A forma de obter 1 está d contudo, ainda esta s  

aberto. Existe muita dula-, 
da nas áreas técnicas' 
governo sobre a viabiliki 
de de um retorno à 
malização". O preside 
do Banco Central, Fet 
Bracher, acredita nelà;,n, 
ministro do Planejament0.". 
João Sayad, é cético. F 
ro não tem posição fe 
da, mas acha que a defini-
cão não precisa ser Mia' 
apenas por decisão interna 
do governo. Se os bancos 
estao interessados ," 
têm de dar provas disso. 

Um dado crucial que està, 
por trás de toda essa eStra4'.  
tégia é o respaldo absoluto, 
do presidente José Sarney 
Quando, no momento mais 
tenso da negociação ante-, 
rior com os bancos, o Bra.: 
sil colocou claramente 
mesa a ameaça de susOn-
der pagamentos e encOn,. 
trar formas não-ortodo 
para a questão da dívi4  
essa pressão não foi .um°. 
simples blefe por uma 
zão simples: estava c 
que as autoridades braSiy:,, 
leiras falavam não snent 
seu nome, mas no do prOk 
dente. 

Esse respaldo conti 
O presidente está sensi 
mio para a necessidade 
reduzir o peso da dívi4 
Quer marcar sua prese 
pessoal nessa questão. 
be  que existem até inte 
ses políticos (as eleiçõ« 
novembro) que operain_a: 
favor de um endurecimen,' 
to. Se a negociação eit.)+1' 
sar pelo caminho m .;, 
difícil, o presidente esta*: 
disposto a bancá-lo. 

(Funaro quer 
gesto dos... 
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